
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 813.263 - SP (2015/0271692-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : VEMAX COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE FANTI CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUDER COMERCIAL LTDA - EPP 
ADVOGADO : JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. REVER A CONCLUSÃO 
DO TRIBUNAL  DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NOVA ANÁLISE DA SITUAÇÃO FÁTICA. 3. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. É vedado em recurso especial o reexame das circunstâncias fáticas da causa, ante o 
disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de provas 
não enseja recurso especial."
2. Na hipótese, o Tribunal de Justiça, soberano no exame do acervo fático-probatório dos 
autos, afastou a configuração do dano moral, salientando que não existe nos autos nenhuma 
prova de que o uso indevido de marca pela ré abalou o bom nome da autora e causou 
descrédito em relação ao seu produto. Assim, não é possível rever esta conclusão ante o 
óbice do enunciado de súmula supramencionado.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 23 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 813.263 - SP (2015/0271692-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria 

que negou provimento ao agravo em recurso especial pela incidência da Súmula n. 7/STJ.

Em suas razões, a agravante sustenta que o dano moral, no caso dos autos, 

é presumível, não necessitando da análise das provas, por isso postula o afastamento da 

aplicação da Súmula n. 7/STJ e a verificação da ofensa aos arts. 186 e 927 do CC.

Assim, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 813.263 - SP (2015/0271692-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada.

Ao contrário do sustentado pela agravante, analisar a tese da recorrente 

demandaria o reexame das circunstâncias fáticas da causa, o que é vedado em recurso 

especial, ante o disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples 

reexame de provas não enseja recurso especial."

Isso por que o Tribunal de Justiça, soberano no exame do acervo 

fático-probatório dos autos, afastou a configuração do dano moral, salientando que não 

existe nos autos nenhuma prova de que o uso indevido de marca pela ré abalou o bom 

nome da autora e causou descrédito em relação ao seu produto, assim fundamentando 

(e-STJ, fls. 196-197):

Eventual desvio de clientela ou prática de parasitismo geram danos 
materiais, e não morais à pessoa jurídica.
Não há prova nos autos, ademais, de real e efetivo desvio de clientela.
Não há prova também de denigrição, ou muito menos de mera 
especulação no sentido de que a prática da ré "suscita desconfiança 
em relação à autora, uma vez que, consumidores poderiam 
questioná-la a respeito da originalidade dos produtos vendidos pelo 
concorrente" conforme assinalado em sentença (fIs. 282).
Fácil seria à autora fazer prova de que consumidores supostamente 
iludidos por produtos comercializados pela ré tivessem se dirigido à 
autora para fazer denúncias ou reclamações. Tal prova, porém, 
inexiste nos autos.
(...)
Em última análise, o que se indeniza é o dano à imagem da pessoa 
jurídica, fator essencial para sucesso da empresa, diante do meio em 
que desempenha suas atividades. O que se preserva é a formação da 
imagem abstrata e não visual, da entidade diante do mundo dos 
negócios e do próprio consumidor (cf.
Alexandre Ferreira de Assumpção Alves, A Pessoa Jurídica e os 
Direitos da Personalidade, Editora Renovar, p. 98).
No caso concreto, não existe nos autos a mais pálida prova de que o 
uso indevido de marca pela ré abalou o bom nome da autora e causou 
descrédito em relação ao seu produto.
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Essa a razão pela qual se afasta a condenação ao pagamento de 
danos morais.

 Por isso que atacar a referida conclusão implicaria o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é obstado em recurso especial, ante o disposto na 

Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL E INTELECTUAL. ABSTENÇÃO DE 
USO INDEVIDO DE MARCA. REVISÃO DA CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE DA SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 496.928/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
19/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL E INTELECTUAL. ABSTENÇÃO DE USO 
INDEVIDO DE MARCA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. 
ART. 535. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro fundamento 
que não aquele defendido pela parte. Destarte, não há que se falar 
em violação do art. 535, do Código de Processo Civil, pois o tribunal 
de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e 
fundamentos expendidos pelas partes.
2. Partindo da premissa fática estabelecida na origem, a análise da 
pretensão recursal sobre a alegada inexistência de dano moral pelo 
uso indevido da marca de propriedade industrial da recorrida 
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial.
Incidência da  Súmula 7 do STJ.
3. É pacífico nesta Corte que, em sede de recurso especial, a revisão 
da indenização por dano moral apenas é possível quando o quantum 
arbitrado nas instâncias originárias se revelar irrisório ou exorbitante. 
Não estando configurada uma dessas hipóteses, não cabe examinar a 
justiça do valor fixado na indenização, uma vez que tal análise 
demanda incursão à seara fático-probatória dos autos, atraindo a 
incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 663.474/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 27/04/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS 
MATERIAIS E MORAIS C/C DECLARATÓRIA DE ABSTENÇÃO DE 
USO INDEVIDO DE MARCA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO. INSURGÊNCIA DA AUTORA.
1. Consoante jurisprudência uniforme desta Corte, não cabe recurso 
especial fundado em alegação de violação a verbete sumular, por não 
se enquadrar no conceito de lei federal, a que faz alusão o art.
105, inciso III, alínea 'a', da Constituição Federal de 1988.
Precedente.
2. O acórdão recorrido não emitiu juízo de valor acerca do conteúdo 
normativo constante nos seguintes dispositivos: art. 334, incisos III e 
IV, do CPC; 1.167 do Código Civil; art. 8º da Convenção de Paris; art. 
4º, inciso VI, da CDC; arts. 130, inciso III, 189, 195, 208 e 209 da Lei 
nº 9.279/96, apesar da interposição de embargos de declaração, 
razão pela qual, incide, na espécie, o enunciado n. 211 da Súmula do 
STJ, ante a ausência de prequestionamento, pois as matérias 
reguladas nos aludidos artigos não foram interpretadas pela Corte de 
origem.
3. A Corte local, com base na análise do conjunto probatório acostado 
aos autos, concluiu pela inexistência do dano moral perseguido na 
demanda, motivo pelo qual, para acolhimento do apelo extremo, seria 
imprescindível derruir as afirmações contidas no decisum atacado e o 
revolvimento das provas colacionadas ao feito, o que, forçosamente, 
ensejaria rediscussão de matéria fática, incidindo, na espécie, o óbice 
da Súmula 7/STJ.
4. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu 
solução a causa o Tribunal local.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 274.864/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 20/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MARCA. USO INDEVIDO. INDENIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. 
LUCROS CESSANTES. PREJUÍZO. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. EXISTÊNCIA AFASTADA PELO TRIBUNAL LOCAL. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que, para a concessão de indenização por perdas e danos 
com base em lucros cessantes, faz-se necessária a comprovação dos 
prejuízos sofridos pela parte.
2. Rever as conclusões do acórdão impugnado, acerca da ausência 
de comprovação do prejuízo advindo do uso indevido da marca da 
autora, demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 111.842/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
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CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 26/03/2013)

Por fim, quanto ao dissídio jurisprudencial, tendo o Tribunal local concluído 

com base no conjunto fático-probatório, impossível se torna o confronto entre o paradigma 

e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação do alegado dissenso reclama 

consideração sobre a situação fática própria de cada julgamento, o que não é possível de 

ser feito nesta via excepcional, por força da Súmula 7 desta Corte. 

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SFH. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
OBRIGACIONAL SECURITÁRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES. ILEGITIMIDADE ATIVA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 282 E 356 DO 
STF. ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM E PRESCRIÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento dos EDcl nos EDcl no 
Recurso Especial n° 1.091.393/SC, da relatoria da Ministra NANCY 
ANDRIGHI, DJe 14/12/2012, reafirmou o entendimento de que o 
ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento 
em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência 
de apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com 
risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de 
Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, o que não aconteceu 
na hipótese.
2.A questão relativa à ilegitimidade ativa dos autores não foi objeto de 
debate no v. acórdão recorrido, carecendo, assim, do necessário 
prequestionamento a viabilizar o recurso especial.
Incidem, no ponto, as Súmulas n°s 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.
3. A alteração das conclusões do acórdão recorrido acerca da 
legitimidade passiva ad causam e da prescrição exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
4. Não se conhece de recurso especial interposto com base em 
divergência jurisprudencial que não esteja comprovada nos moldes 
dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
principalmente quando o alegado dissenso reclama consideração 
sobre a situação fática própria de cada julgamento, o que não é 
possível de se realizar nesta via especial, por força da Súmula 7 desta 
Corte.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 443.955/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 29/05/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. CULPA PELO 
EVENTO DANOSO. SÚMULA STJ/7. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. IMPROVIMENTO.
1.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à 
responsabilidade pelo dano suportado pela autora decorreu da 
análise do conjunto probatório. O acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do mencionado suporte. Incide nesse ponto a 
Súmula STJ/7.
2.- Quanto à divergência jurisprudencial, da mesma maneira, 
impossível se torna o confronto  entre os paradigmas e o Acórdão 
recorrido, uma vez que a comprovação do alegado dissenso reclama 
consideração sobre a situação fática própria de cada julgamento, o 
que não é possível de se realizar nesta via especial, por força da 
Súmula 7 desta Corte.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1431945/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 04/09/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0271692-7 AREsp 813.263 / SP

Números Origem:  0021365242011  00213652420118260003  201400000409660  20140000535306  
213652420118260003

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VEMAX COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE FANTI CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVANTE : LUDER COMERCIAL LTDA - EPP
ADVOGADO : JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VEMAX COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE FANTI CORREIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUDER COMERCIAL LTDA - EPP
ADVOGADO : JAKSON CLAYTON DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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